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	PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARÁ

Secretaria de Gestão de Pessoas

Coordenadoria de Desenvolvimento de Pessoal





ANEXO I
	FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO


DADOS PESSOAIS
	NOME COMPLETO

	

	NASCIMENTO
	IDENTIDADE
	ÓRGÃO EMISSOR

	
	
	

	C.P.F.
	NACIONALIDADE
	NATURALIDADE

	
	
	

	TELEFONE
	CELULAR
	FAX/OUTROS

	
	
	

	E-MAIL

	

	ENDEREÇO RESIDENCIAL

	

	

	CIDADE
	BAIRRO
	CEP

	
	
	


DADOS PROFISSIONAIS
	LOTAÇÃO

	

	MATRÍCULA
	DATA DE POSSE

	
	

	CARGO EFETIVO

	

	CHEFIA/FUNÇÃO GRATIFICADA

	

	

	CIDADE
	BAIRRO
	CEP

	
	
	


	DECLARO PARA OS FINS DE DIREITO QUE NÃO PARTICIPEI DE CURSO(S) DE PÓS-GRADUAÇÃO LATO-SENSU FINANCIADO PELO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARÁ NOS ÚLTIMOS 03 (TRÊS) ANOS E QUE AS INFORMAÇÕES ACIMA PRESTADAS SÃO VERDADEIRAS, CORRETAS E ATUALIZADAS.


	DATA
	ASSINATURA

	
	


ANEXO II

	CURRÍCULO


DADOS PESSOAIS
	NOME COMPLETO

	

	MATRÍCULA
	CARGO
	DATA DE POSSE

	
	
	


DADOS ACADÊMICOS

	GRADUAÇÃO

	

	ANO DE CONCLUSÃO
	INSTITUIÇÃO FORMADORA

	
	

	EXPERIÊNCIA EM FORMAÇÃO CONTINUADA (cursos de no mínimo 16 h/a)

	1-

	2-

	3-

	4-

	5-

	6-

	EXPERIÊNCIA COMO MINISTRANTE DE CURSOS, SEMINÁRIOS OU PALESTRAS

	1-

	2-


OUTROS

	LOTAÇÃO

	

	TEMPO DE SERVIÇO

	

	POSSUI PÓS GRADUAÇÃO?

	ÁREA
	FACULDADE
	ANO DE CONCLUSÃO

	
	
	

	
	
	


OBS: ANEXAR COMPROVANTES DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS NESTE FORMULÁRIO.
	DATA
	ASSINATURA

	
	


ANEXO III

	GRADE DE PONTUAÇÃO DO CURRÍCULO


	I - CARGO EFETIVO QUE OCUPA
(máximo 3 pontos)
	PONTUAÇÃO
	OBSERVAÇÕES

	Nível Superior
	3
	Será atribuída ao candidato apenas a pontuação do maior cargo efetivo que ocupa.

	Nível Médio
	2
	

	Nível fundamental
	1
	


	II - LOTAÇÃO
(máximo 3 pontos)
	PONTUAÇÃO
	OBSERVAÇÕES

	Lotação em Comarcas do Interior fora das Comarcas Sede de Polos. 
	3
	Será atribuída ao candidato apenas a pontuação referente à sua lotação atual.

	Lotação em Comarcas do Interior, em Comarcas Sede de Polos.
	2
	

	Lotação em Comarcas da Região Metropolitana de Belém.
	1
	


	III – TEMPO DE SERVIÇO 
(máximo 2 pontos)
	PONTUAÇÃO
	OBSERVAÇÕES

	Total de tempo efetivo prestado ao Poder Judiciário do Estado do Pará.
	0,1 por ano completo.
	Cumulativo até o máximo de pontos permitidos.


	IV – EXPERIÊNCIA EM FORMAÇÃO CONTINUADA 
(máximo 2 pontos)
	PONTUAÇÃO
	OBSERVAÇÕES

	Certificado de conclusão de cursos em áreas de interesse do Poder Judiciário do Estado do Pará, de no mínimo 16 horas-aulas (máximo 6 cursos).
	0,20 por curso
	Cumulativo até o máximo de pontos permitidos.

	Certificado de Participação como ministrante de cursos, seminários ou palestras em áreas de interesse do Poder Judiciário do Estado do Pará (máximo 2 cursos)
	0,40 por evento
	


ANEXO IV

	FORMULÁRIO DE RECURSO


	NOME COMPLETO

	

	MATRÍCULA
	TELEFONE

	
	

	E-MAIL

	


	FUNDAMENTAÇÃO DO RECURSO

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	

	


Obs: Encaminhar via Siga-DOC, diretamente para a Secretaria de Gestão de Pessoas
	DATA
	ASSINATURA

	
	


ANEXO V
TERMO DE COMPROMISSO

	Por meio deste instrumento, o Tribunal de Justiça do Estado do Pará, com sede nesta cidade, sito a Av. Almirante Barroso nº 3089, Bairro do Souza, inscrita sob o CNPJ nº 04.567.897/0001-90, neste ato representado por sua Secretária de Gestão de Pessoas, Dra. Patrícia Bacellar Lopes Saraiva, e o(a) servidor(a) do Poder Judiciário do Estado do Pará______________________________________________
___________________________________________(nome completo),

ocupante do cargo efetivo de__________________________________,

resolvem firmar o presente Termo de Compromisso, que se regerá mediante as seguintes condições:
1. O(a) servidor(a) acima qualificado, inscrito voluntariamente no curso de Pós-Graduação Lato Sensu em Direito Processual na modalidade de ensino a distância, e selecionado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará em processo seletivo, DECLARA achar-se livre e desembaraçado de qualquer impedimento que possa frustrar o cumprimento do cronograma de atividades do curso, com início em outubro de 2018 e término previsto para abril de 2020, suscetível a ajustes, em estrita conformidade com as metas estabelecidas no Projeto Pedagógico do Curso. 

2. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará custeará integralmente o curso para o(a) servidor (a) , ajustado individualmente pelo preço de R$4.000,00 

2.1. O(a) servidor(a) oriundo de outras comarcas que se deslocar para o pólo de realização do Curso, deverá arcar com as despesas provenientes do deslocamento, hospedagem, alimentação e quaisquer outras que sejam necessárias. 

2.2. Caso o(a) servidor(a), não seja aprovado em alguma disciplina, o mesmo deverá arcar com as despesas referentes a reposição da disciplina, negociando diretamente com a IES, sem qualquer ingerência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará quanto à valores ajustados. 
3. Em caso de desistência imotivada ou reprovação por frequência inferior a 75% ao final do curso, o(a) servidor(a) reprovado ressarcirá os cofres públicos pelo investimento perdido, considerado o seu valor integral do curso, que será corrigido monetariamente pelo Índice Nacional de Preço ao Consumidor – INPC, ou outro índice atual. 

3.1. O(a) servidor(a), após o devido processo legal e o direito do exercício do contraditório e da ampla defesa, autoriza expressamente o Tribunal de Justiça do Estado do Pará a efetuar descontos mensais consignados em folha de pagamento, dentro da margem legalmente prevista, até a satisfação integral do débito. 

3.2. É facultado ao(a) servidor(a), a qualquer momento, o pagamento integral do débito, mediante depósito em conta corrente indicada pelo Tribunal de Justiça do Estado do Pará para esse fim específico. 

3.3. O tribunal de Justiça do Estado do Pará emitirá Termo de Quitação em favor do(a) servidor(a) para que o mesmo se desonere da obrigação prevista no item “3.1” do presente instrumento. 

3.4. Não constituem desistência imotivada para os fins deste instrumento, as hipóteses de caso fortuito e/ou força maior, devidamente comprovado(a) pelo servidor, após avaliação realizada por comissão constituída de no mínimo 03(três) membros, designados pela Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Pará, que emitirão parecer em conjunto acerca do assunto. 

3.5. Também não configuram desistência imotivada os casos de Superior Interesse Público, devidamente fundamentados por escrito pelo Gestor do(a) servidor(a). 

4. O Tribunal de Justiça do Estado do Pará prestará contas aos órgãos de controle, na forma da Lei, dos recursos recebidos a título de ressarcimento ao erário, que deverão ser obrigatoriamente revertidos nas ações de formação e aperfeiçoamento de servidores públicos. 

5. Fica eleito o Foro da Cidade de Belém do Pará para dirimir quaisquer controvérsias porventura suscitadas em decorrência deste instrumento, que não puderem ser solucionadas por consenso. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só fim, juntamente com as testemunhas abaixo identificadas. 


	SECRETÁRIA DE GESTÃO DE PESSOAS
	DATA

	
	


	SERVIDOR(A) (firma reconhecida)
	DATA

	
	


	TESTEMUNHA 1
	DATA

	
	


	TESTEMUNHA 2
	DATA

	
	


Obs: Indispensável a apresentação deste no ato da matrícula no curso.
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